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PARECER JURÍDICO nº 03/2019  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1604001/2019  
 
 
Assunto: Contratação de empresa comercial para fornecimento de gêneros alimentícios, 
materiais de limpeza e higiene e materiais de expediente, para atender as necessidades da 
Câmara Municipal do Município de São Francisco do Brejão – MA. 
 

EMENTA: LICITAÇÃO. DISPENSA DE 
LICITAÇÃO. Inciso I do art. 24 da Lei 8.666/93. 
Contratação direta. Contratação de Empresa para 
a Construção de Banheiros Anexo ao prédio da 
Câmara.Possibilidade. 

 
Relatório:  

 
Vem ao exame dessa Assessoria Jurídica, na forma do art. 38, VI e 

parágrafo único da Lei 8666/93, o presente processo administrativo, que visa à 
Contratação de empresa comercial para fornecimento de gêneros alimentícios, materiais 
de limpeza e higiene e materiais de expediente, para atender as necessidades da Câmara 
Municipal do Município de São Francisco do Brejão – MA, conforme especificações 
constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
Fundamentação:  
 

Sabe-se que o Parecer Jurídico em Processos Licitatórios cumpre a função 
de análise à legalidade do procedimento, bem como os pressupostos formais da 
contratação, ou seja, avaliar a compatibilidade dos atos administrativos produzidos no 
processo de contratação pública com o sistema jurídico vigente. Desta forma, a 
conveniência da realização de determinada contratação fica a cargo do Gestor Público, 
ordenador das despesas.  

 
A Constituição da República, em seu artigo 37, XXI, prevê a 

obrigatoriedade de licitação para as contratações realizadas pela Administração Pública: 
 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações . 
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A Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, a chamada "Lei das Licitações", foi 
publicada com o objetivo de regulamentar o citado dispositivo constitucional, e criar 
padrões e procedimentos para reger a contratação pela Administração.  

 
A obrigatoriedade da realização do procedimento licitatório é um princípio 

constitucional e sempre que houver a possibilidade de concorrência, sem prejuízo ao 
interesse público, deverá haver licitação.  

 
No processo administrativo nº 1604001/2019 podemos verifica que foi 

realizada pesquisa de mercado que gerou o LEVANTAMENTO PRELIMINAR DE 
PREÇOS DE MERCADO, no qual se conseguiu cotar um valor médio dos itens a serem 
licitados. 

 
Após o levantamento de preço médio foi dado inicio ao processo 

administrativo conforme segue: 
1 – Solicitação de Abertura da Licitação e cotações de preços 
2 – Termo de Autuação do Processo;  
3 – Termo de Autorização do Processo; 
4 - Termo de Referência, com definição do objeto; 
5 – Declaração orçamentária; 
6 – Despacho; 
7 - Minuta do Edital 
8 – Portaria da Pregoeiro e equipe de Apoio. 
 
O nosso ordenamento jurídico possui duas leis que integram o rol de normas 

gerais sobre procedimentos licitatórios, quais seja a Lei nº 10.520/2002 e a Lei nº 
8.666/93. Sobre a modalidade Pregão, disciplinada pela Lei nº 10.520/2002, informa o 
objeto no art. 1º, assim descrito:  

 
“Art. 1º. Para aquisição de bens e serviços 
comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade pregão, que será regida por essa Lei. 
“Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços 
comuns, para fins e efeitos deste artigo, aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam 
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 
de por meio de especificações usuais no mercado.” 

 
 
A Adotar a modalidade licitatória pregão presencial depende de ter como 

objeto, produto e/ou serviço comum no mercado, ou seja, aquele que pode ser 
disponibilizado por vários fornecedores no local. Compulsando que o desejo do Poder 
Público é a contratação de empresa comercial para o fornecimento de gêneros 
alimentícios, materiais de limpeza e higiene e materiais de expediente, para atender as 
necessidades da Câmara Municipal do Município de São Francisco do Brejão – MA,  
nos faz afirmar que a modalidade pertinente a ser adotada será o PREGÃO 
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PRESENCIAL, visto que esta modalidade vai conferir celeridade, resguardar a ampla 
competitividade, isonomia e a redução de despesas burocráticas atinentes aos demais 
procedimentos licitatórios, tendo em vista a celeridade processual. 

 
A análise da minuta de edital e de contrato será conduzida à luz da 

legislação aplicável ao presente caso, ou seja, a Lei nº 10.520/2002, Lei n º 8.666, de 21 
de junho de 1993 e atualizações; Lei Complementar nº 123/2006, que institui o Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/2014 e Decreto nº3.555/2000. Importante ressaltar que esta 
Assessoria Jurídica se atém, tão somente, a questões relativas à legalidade das minutas, 
ressalvando, portanto, que todo o procedimento deverá observar a legislação 
supracitada, principalmente no tocante a prazos e atos essenciais, não nos competindo 
nenhuma consideração acerca do mérito da presente contratação e da discricionariedade 
da Administração Pública ao traçar os parâmetros dos bens/serviços entendidos como 
necessários, bem como a forma de execução. 

 
Analisando o Preâmbulo da Minuta do Edital verificou-se que este atende 

todas as exigências do Caput do artigo 40 da Lei 8.666/93, pois informa com clareza e 
objetividade o número de ordem, regime de execução por item, ademais o criterio de 
julgamento ou tipo de licitação menor preço, faz menção a legislação aplicável ao 
presente edital. Indica a data, horário e local onde serão recebidos os envelopes de 
documentação e proposta.  

 
Prosseguindo a analise, verificamos que a Minuta destaca com clareza o 

objeto desta licitação, no seu termo de referência informa, detalhadamente, a 
especificação dos produtos que serão licitados. 

 
Atendendo o inciso VIII, do art. 40 da Lei nº 8.666/93, está previsto no 

edital, impugnação do ato convocatório, acesso às informações, tais como locais e 
acesso dos meios de comunicação em que serão fornecidas informações e 
esclarecimentos relativos á licitação. Ademais o edital relaciona as condições gerais 
para participação do certame, impedimentos e forma de credenciamento. 

 
Para participação nesta licitação, o edital prevê condições/exigências que 

deverão ser atendidas pelas empresas licitantes, estas exigências estão previstas nos art. 
27 a 31 da Lei 8.666/93 e se encontram nesta minuta de edital. 

 
No que se refere às penalidades, o edital apresenta o rol de infrações que 

poderão acarretar a aplicação de sanções ao contratado para o caso de não cumprimento 
de cláusulas contratuais, que trata das sanções administrativas, obedecendo ao inc. III, 
do art. 40 da Lei nº 8.666/93.  

 
Desta forma, entendemos que, sem cobrança excessiva e desnecessária, 

estão presentes os requisitos exigidos pelos artigos 27 à 31, bem como o artigo 40, da 
Lei no. 8.666/93, que permitem, formalmente, que esteja apto para a produção dos seus 
efeitos. 
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Conclusão:  

 
ANTE O EXPOSTO, o processo atende as exigências contidas na Lei nº 

10.520/2002 e Lei Federal nº 8.666/93, tanto no Edital como na minuta de Contrato 
Administrativo, o que permite a esta Assessoria Jurídica manifestar-se favorável a 
realização do certame licitatório pretendido, podendo ser dado prosseguimento à fase 
externa, com a publicação do edital e seus anexos. 

 
É o parecer. 

 
 

São Francisco do Brejão – MA, 18 de abril de 2019. 
 
 
 

____________________________ 
Ildemar Mendes de Sousa 

Assessor Jurídico OAB/MA 8.057 
 

 
 

 


